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PRESCRICAO INTERCORRENTE.

N&o se ‘aplica a prescricdo intercorrente no processo administrativo fiscal
(Stmula CARF n° 11).

PRELIMINAR. PRAZO DE 360 DIAS PARA QUE SEJAM PROFERIDAS
AS DECI§C)ES. LEl 11.457/2007. INOBSERVNCIA. DECADENCIA.
INOCORRENCIA.

O descumprimento do disposto no artigo 24 da Lei n® 11.457 de 2007, que
delimita em 360 dias o prazo para que a autoridade administrativa profira
decisdo sobre peticdes, defesas e recursos do contribuinte, ndo acarreta a
decadéncia do crédito tributario constituido em auto de infragéo.

PRAZO PARA APRECIACAO DE DEFESAS OU RECURSO
ADMINISTRATIVO. NAO OBSERVACAO DO PRAZO DE 360 DIAS
DISPOSTO NO ART. 24 DA LEI 11.457, DE 2007. NULIDADE DO
LANCAMENTO. INOCORRENCIA.

N&o caracteriza nulidade do lancamento a extrapolagdo do prazo de 360 dias
disposto no artigo 24 da Lei 11.457, de 2007, pois ndo foi estabelecida
nenhuma sancao administrativa especifica em caso de seu descumprimento.

OMISSAO DE RENDIMENTOS. DEPOSITO BANCARIO. PRESUNCAO.
SUMULA CARF n° 26.

A presungéo estabelecida no art. 42 da Lei N° 9.430/96 dispensa o Fisco de
comprovar o consumo da renda representada pelos depositos bancarios sem
origem comprovada.

DEPOSITOS BANCARIOS. DOCUMENTACAO COMPROBATORIA.,
NEXO DE CAUSALIDADE.

O recurso deverd ser instruido com os documentos que fundamentem as
alegacBes do interessado. E, portanto, 6nus do contribuinte a perfeita instrugdo
probatdéria. A comprovacdo da origem dos recursos depositados na conta
bancéria de titularidade do contribuinte deve ser feita de forma individualizada,
apontando a correspondéncia de datas e valores constantes da movimentacao
bancéaria com os documentos apresentados, e de forma a atestar o nexo de
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 PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.
 Não se aplica a prescrição intercorrente no processo administrativo fiscal (Súmula CARF n° 11).
 PRELIMINAR. PRAZO DE 360 DIAS PARA QUE SEJAM PROFERIDAS AS DECISÕES. LEI 11.457/2007. INOBSERVNCIA. DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA.
 O descumprimento do disposto no artigo 24 da Lei nº 11.457 de 2007, que delimita em 360 dias o prazo para que a autoridade administrativa profira decisão sobre petições, defesas e recursos do contribuinte, não acarreta a decadência do crédito tributário constituído em auto de infração.
 PRAZO PARA APRECIAÇÃO DE DEFESAS OU RECURSO ADMINISTRATIVO. NÃO OBSERVAÇÃO DO PRAZO DE 360 DIAS DISPOSTO NO ART. 24 DA LEI 11.457, DE 2007. NULIDADE DO LANÇAMENTO. INOCORRÊNCIA.
 Não caracteriza nulidade do lançamento a extrapolação do prazo de 360 dias disposto no artigo 24 da Lei 11.457, de 2007, pois não foi estabelecida nenhuma sanção administrativa específica em caso de seu descumprimento.
 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITO BANCÁRIO. PRESUNÇÃO. SÚMULA CARF nº 26.
 A presunção estabelecida no art. 42 da Lei Nº 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos depósitos bancários sem origem comprovada.
 DEPÓSITOS BANCÁRIOS. DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA. NEXO DE CAUSALIDADE.
 O recurso deverá ser instruído com os documentos que fundamentem as alegações do interessado. É, portanto, ônus do contribuinte a perfeita instrução probatória. A comprovação da origem dos recursos depositados na conta bancária de titularidade do contribuinte deve ser feita de forma individualizada, apontando a correspondência de datas e valores constantes da movimentação bancária com os documentos apresentados, e de forma a atestar o nexo de causalidade entre os depósitos e os dispêndios que alega ser de terceiros. Ao acostar diversos documentos aos autos sem minimamente fazer qualquer cotejo dos valores de entradas de terceiros e saídas para pagamento de despesas destes mesmos terceiros, o contribuinte não comprova nada e apenas transfere para a fiscalização o seu dever de comprovar suas alegações.
 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA.
 Caracterizam-se como omissão de rendimentos, por presunção legal, os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida em instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações. Tratando-se de uma presunção legal de omissão de rendimentos, a autoridade lançadora exime-se de provar no caso concreto a sua ocorrência, transferindo o ônus da prova ao contribuinte. Somente a apresentação de provas hábeis e idôneas pode refutar a presunção legal regularmente estabelecida.
 DEPÓSITOS BANCÁRIOS. ALEGAÇÃO DE QUE OS VALORES PERTENCEM A TERCEIROS.
 A alegação de que os depósitos bancários sujeitos à comprovação de origem pertencem a terceiros, somente pode ser aceita se for comprovada com documentos que possibilitem demonstrar o fato, inequivocamente.
 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. COMPROVAÇÃO DA ORIGEM.
 Uma vez transposta a fase do lançamento fiscal, sem a comprovação da origem dos depósitos bancários, a presunção do art. 42 da Lei nº 9.430, de 1996, somente é elidida com a comprovação, inequívoca, de que os valores depositados não são tributáveis ou que já foram submetidos à tributação do imposto de renda.
 DEPÓSITOS BANCÁRIOS. COMPROVAÇÃO DA ORIGEM DA E NATUREZA DA OPERAÇÃO. NECESSIDADE. 
 Para que seja afastada a presunção legal de omissão de receita ou rendimento, não basta a identificação subjetiva da origem do depósito, sendo necessário também comprovar a natureza jurídica da relação que lhe deu suporte.
 MULTA DE OFÍCIO. FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO, RESPONSABILIDADE OBJETIVA.
 A responsabilidade por infrações à legislação tributária, via de regra, independe da intenção do agente ou do responsável e tampouco da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato comissivo ou omissivo praticado, a exemplo da falta de recolhimento do tributo que é punida com a aplicação da multa de ofício proporcional a 75% do valor do tributo não recolhido pelo sujeito passivo.
 ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. APRECIAÇÃO. INCOMPETÊNCIA.
 É vedado aos membros das turmas de julgamento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. Súmula CARF nº 2. O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar as preliminares e, no mérito, negar provimento ao recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Miriam Denise Xavier - Presidente 
 (documento assinado digitalmente)
 Matheus Soares Leite - Relator 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Jose Luis Hentsch Benjamin Pinheiro, Andrea Viana Arrais Egypto, Rodrigo Lopes Araujo, Rayd Santana Ferreira, Gustavo Faber de Azevedo, Matheus Soares Leite, Wilderson Botto (suplente convocado), Miriam Denise Xavier (Presidente). 
  A bem da celeridade, peço licença para aproveitar boa parte do relatório já elaborado em ocasião anterior e que bem elucida a controvérsia posta, para, ao final, complementá-lo (e-fls. 220 e ss).
Pois bem. Trata-se de Auto de Infração (fls. 176 a 193), relativo ao Imposto de Renda Pessoa Física � IRPF, Ano-Calendário de 2007, para a exigência do crédito tributário discriminado no quadro abaixo, em reais (R$), com os acréscimos legais calculados até 30/09/2011:
Imposto136.569,64
Juros de Mora48.632,44
Multa Proporcional (75%)102.427,23
Valor do Crédito Tributário Apurado287.629,31
Conforme descrição dos fatos e enquadramento legal constantes dos autos, foram constatadas as seguintes infrações:
1. Omissão de rendimentos do trabalho sem vínculo empregatício recebidos de Pessoas Jurídicas;
2. Omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários com origem não comprovada.
Consoante descrição dos fatos e enquadramento legal, o contribuinte foi intimado, em 22/11/2010 a apresentar os extratos bancários de conta-corrente, de aplicações financeiras e de cadernetas de poupança, referentes aos meses de janeiro a dezembro do ano-calendário de 2007.
Em 09/12/2010, foram recepcionadas, na DRF Manaus, cópias dos extratos bancários da conta corrente n° 28.952-3, agência n° 3053-8 do Banco do Brasil S/A, e do Informe de Rendimentos Financeiros, ano-calendário de 2007, emitido pelo referido banco.
A análise dos extratos bancários permitiu a identificação dos valores depositados na mencionada conta-corrente, ensejando a lavratura, em 17/01/2011, de Termo de Intimação Fiscal (ciência pela via postal, em 20/01/2011), por meio do qual o contribuinte foi intimado a comprovar, com documentação hábil e idônea, no prazo de 20 dias, a origem dos valores depositados/creditados em sua conta-corrente e listados em relação anexa ao Termo lavrado.
Em resposta ao Termo de Intimação Fiscal (fls. 46-49), o contribuinte afirmou (fls. 50-52) que é empresário individual e que a maioria dos créditos registrados em sua conta-corrente pessoa física � nº 28952-3, agência 3053-8, Banco do Brasil � provieram da conta-corrente n° 31.531-1, da mesma agência bancária e cadastrada em nome da pessoa jurídica da qual é titular.
Consta, ainda, que, por intermédio do Termo de Reintimação Fiscal lavrado em 22/06/2011 (ciência pessoal na mesma data), foi reiterado ao contribuinte a necessidade de apresentar documentação hábil e idônea que comprovasse, com coincidência de data e valor, a origem dos depósitos/créditos registrados em sua conta-corrente. Em resposta, o contribuinte apresentou, em 06/07/2011, documento por meio do qual disponibilizou Parecer Contábil emitido pelo Sr. Sérgio Buhrer e pleiteou que todos os questionamentos realizados no curso da ação fiscal fossem considerados elucidados. No aludido parecer, afirma-se: "o contribuinte teve, portanto, valores que passaram por sua conta, porém, não se referem a recursos próprios, mas sim, MERO EMPRÉSTIMO da conta para que TERCEIROS pudessem realizar algumas transações. Isso não é novo na CONTABILIDADE, mesmo, inadequadamente, sabe-se que esse procedimento existe". Em outro trecho do parecer, enfatiza-se: "também, ocorre que o contribuinte, por DESORGANIZAÇÃO, faz os recursos da empresa passarem por sua conta de PF, ou seja, ora transfere recursos da PJ para PF e vice-versa. Faz depósitos, saques, ou seja, a MOVIMENTAÇÃO mostra-se vultosa, todavia, são os mesmos recursos movimentados de um lado para o outro".
Considerou-se que o parecer contábil apresentado não trouxe novas informações a elucidar a origem dos depósitos/créditos registrados na conta-corrente do contribuinte, limitando-se a analisar o procedimento adotado e a reconhecer que houve falhas do ponto de vista contábil.
Por intermédio do Termo de Intimação Fiscal lavrado em 21/02/2011, ciência pessoal na mesma data, requisitou-se ao contribuinte a prestação dos seguintes esclarecimentos, no prazo de 20 dias: I � se é portador de três números de identificação no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme registro constante da base de dados da Secretaria da Receita Federal do Brasil, com mesmo nome de mãe, porém com datas de nascimento e endereços diferentes; II � se é sócio da empresa Motorauto � Motores e Peças Ltda., CNPJ n° 05.862.221/0001-92; III � que comprovasse, com documentação hábil e idônea, o efetivo recebimento do valor de R$ 80.000,00, informado como Rendimentos Isentos e Não-Tributáveis em sua DIRPF 2008/2007; e IV � que apresentasse documentação hábil e idônea a comprovar, com coincidência de data e valor, a origem de cada um dos depósitos/créditos bancários listados no anexo ao aludido Termo, tendo em vista que a justificativa apresentada era genérica, afirmando apenas que os depósitos/créditos bancários decorreram, em parte, da conta-corrente em nome da pessoa jurídica da qual é o titular.
Em 14/04/2011, o contribuinte, após pedido de prorrogação do prazo, apresentou documento em resposta ao Termo de Intimação lavrado em 21/02/2011, com as seguintes justificativas: em relação ao indício de que possui três inscrições no CPF, afirmou já haver solicitado o cancelamento das inscrições de números 078.891.359-04 e 509.617.052-72, conforme processo administrativo n° 10283.001292/2011-93; no que se refere à participação no quadro societário da empresa Motorauto � Motores e Peças Ltda., alegou que a referida pessoa jurídica se encontra extinta, desde 18/02/2011, em razão de baixa da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); no que concerne à comprovação do efetivo recebimento do valor de R$ 80.000,00, lançado a título de Rendimentos Isentos e Não-Tributáveis na DIRPF exercício 2008, ano-calendário 2007, apresentou cópias de recibos e extratos bancários que comprovam as retiradas realizadas a título de adiantamento de lucros do ano de 2007, como empresário individual, CNPJ n° 08.422.443/0001-82, mediante "saque contra recibo" ou "saque no Caixa" da conta-corrente n° 31.531-1, agência 3035-8 do Banco do Brasil; em relação à documentação necessária para comprovar a origem dos créditos/depósitos registrados em sua conta-corrente, apresentou informações relativas à suposta origem de determinados créditos, decorrentes de transferências (Ted/Doc) e depósitos em cheque, bem como solicitou a postergação do prazo para entrega, para 15/06/2011, das demais informações solicitadas e de laudo contábil que encomendara para elucidar a origem dos recursos. O prazo pleiteado foi concedido.
Diante do constatado, foram submetidos à tributação, como omissão de rendimentos recebidos de pessoa jurídica, os valores constantes da coluna "VALOR A TRIBUTAR", do �Demonstrativo de Depósitos Bancários � Origem Conta Pessoa Jurídica". Integram a referida coluna valores creditados/depositados na conta-corrente pessoa física do contribuinte (n° 28.952-3, agência n° 3053-8, do Banco do Brasil), com origem em débitos em sua conta pessoa jurídica (conta corrente n° 31.531-1, mesma agência do Banco do Brasil).
Também foram submetidos à tributação, como omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários com origem não comprovada, os valores constantes da coluna "DEPÓSITOS NÃO COMPROVADOS", do �Demonstrativo de Depósitos Bancários - 2007". Integram a referida coluna valores creditados/depositados na conta-corrente do contribuinte cuja origem não foi comprovada, além de alguns valores para os quais a origem foi justificada, porém a alegação apresentada não foi aceita. Não foi admitida a justificativa apresentada para os créditos/depósitos realizados no mês de janeiro de 2007, em relação aos quais o contribuinte apresentou como origem "Dinheiro em espécie, em mãos, conforme DIRPF/2006/2007". Análise procedida sobre esta declaração revelou que o contribuinte não informou possuir dinheiro em espécie, em 31/12/2006; o único bem informado foi o capital social de sua firma, CNPJ n° 08.422.443/0001-82, no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). Em relação às justificativas expostas em documento apresentado à repartição fiscal, em 14/04/2011, foram admitidas apenas as vinculadas aos créditos decorrentes de transferências realizadas a partir da conta corrente n° 31531-1, agência 3053-8, cujos extratos foram apresentados no curso da ação fiscal.
A ciência pessoal do Auto de Infração ocorreu em 10/10/2011 (fl. 177) e o contribuinte apresentou, em 09/11/2011, a impugnação de fls. 198 a 207, na qual alega, em síntese: 
O autuado era Empresário Individual no período a que se refere a fiscalização (2007), conforme comprovante de inscrição em CNPJ já juntado aos autos, e, pela falta de assessoramento financeiro e contábil, teve créditos oriundos de sua atividade mercantil de Empresário Individual em sua conta Pessoa Física, Banco do Brasil, Agência 3053-8, Conta-Corrente n° 28952-3.
Do total de créditos na referida conta-corrente, R$ 508.265,87, conforme planilha anexada aos autos pelo Auditor-Fiscal, a maior parte não pode ser considerada como renda da pessoa física, posto que é resultado de: I. pagamento de clientes do autuado à pessoa jurídica Abel Guedes � Empresário Individual; II. recebimentos de clientes do autuado pessoa jurídica Abel Guedes � Empresário Individual, que, pelo fato de morarem no interior do Estado do Amazonas, utilizavam a conta-corrente do autuado para receber seus haveres; III. simples transferências da conta pessoa jurídica do autuado para sua conta pessoa física.
Os depósitos e transferências bancárias, se não acompanhados de outros indícios, não podem ensejar a presunção válida de omissão de rendimentos, uma vez que os valores depositados podem ser provenientes de renda não passível de tributação ou, embora passível, já tributada, ou, finalmente, consistir em renda a ser repassada para outro sujeito, tendo apenas transitado pela conta do fiscalizado.
O Princípio Contábil da Entidade, que diz respeito à segregação entre os patrimônios dos sócios e da pessoa jurídica, serve para que a pessoa física e a pessoa jurídica não misturem seus patrimônios. Contabilmente, o ideal é que recursos oriundos dos negócios da empresa não sejam, sem contrapartida contábil, levados até o(s) sócio(s), para que se possa demonstrar corretamente os resultados de ambos. Este, porém, é um dos princípios contábeis mais difíceis de seguir, sobretudo porque dinheiro não tem indicação a quem pertença, ou seja, é uma moeda ao portador. Diante disso, é comum, para o desagrado contábil, que valores de sócios e empresa se misturem, dificultando a visualização dos recursos que são de um e de outro. Diversas transações são comumente praticadas em desobediência ao citado princípio, mas ressalta-se que nenhuma delas onera o Fisco, haja vista que se trata de meras transferências, mesmo que inadequadas sob o ponto de vista contábil. Tais situações foram enfrentadas pelo autuado no caso em tela, que, por falta de assessoramento adequado no ano de 2007, misturava seus recebimentos/pagamentos particulares com os da sua atividade empresarial.
A multa aplicada (75%) possui caráter confiscatório e chega a ferir o princípio da moralidade previsto no art. 37 da Constituição Federal. Além disso, a Lei nº 9.298, de 1996, estipula que a multa não pode exceder a 2%, no caso de descumprimento de obrigação. Em vista do concurso de leis, deve ser aplicada a mais benéfica ao autuado, conforme recente entendimento doutrinário e jurisprudencial, observando-se, ainda, a comprovada boa-fé do autuado, que em nenhum momento obstou o procedimento fiscal ou o lançamento do débito.
Para comprovação do efetivo recebimento do valor de R$ 80.000,00, informado a título de Rendimentos Isentos e Não-Tributáveis na DIRPF 2007/2008, foram apresentados: I. Recibo de R$ 2.500,00, datado de 20/04/2007, onde o intimado efetuou retirada como Empresário Individual, CNPJ nº 08.422.443/0001-82, mediante "saque contra recibo" na sua conta-corrente nº 31.531-1, Agência 3035-8 do Banco do Brasil, conforme respectivo extrato bancário em anexo; II. Recibo de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), datado de 23/04/2007, onde o intimado efetuou retirada como Empresário Individual, CNPJ 08.422.443/0001-82, mediante "Saque contra recibo" na sua conta corrente nº 31.531-1, Agência 3035-8 do Banco do Brasil, no mesmo valor, conforme respectivo extrato bancário em anexo; III. Recibo de R$ 10.000,00, datado de 06/08/2007, onde o intimado efetuou retirada como Empresário Individual, CNPJ nº 08.422.443/0001-82, mediante "Saque no Caixa" na sua conta-corrente nº 31.531-1, Agência 3035-8 do Banco do Brasil, no mesmo valor, conforme respectivo extrato bancário em anexo; IV. Recibo de R$ 65.000,00, datado de 24/08/2007, onde o intimado efetuou retirada como Empresário Individual, CNPJ nº 08.422.443/0001-82, mediante "Saque no Caixa" na sua conta-corrente nº 31.531-1, Agência 3035-8 do Banco do Brasil, no mesmo valor, conforme respectivo extrato bancário em anexo.
Ao final, requer o cancelamento do débito fiscal, afastando-se a incidência tributária nos termos do art. 849 do RIR/99. Em caso de manutenção da exigência fiscal, requer: 1. o abatimento de R$ 80.000,00 da base de cálculo do Auto de Infração, posto que tal valor foi legalmente recebido pelo autuado e informado a título de rendimentos isentos e não-tributáveis na DIRPF 2007/2008; 2. a redução da multa de 75% para 2%, nos termos da Lei nº 9.298, de 1996.
Em seguida, sobreveio julgamento proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil, por meio do Acórdão de e-fls. 220 e ss, cujo dispositivo considerou a impugnação improcedente, com a manutenção do crédito tributário exigido. É ver a ementa do julgado:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF
Ano-calendário: 2007
DEPÓSITOS BANCÁRIOS. OMISSÃO DE RENDIMENTOS. PRESUNÇÃO LEGAL.
A Lei nº 9.430, de 1996, em seu art. 42, autoriza a presunção de omissão de rendimentos com base nos valores depositados em contas bancárias para os quais o titular, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem e a natureza dos recursos utilizados nessas operações.
MULTA DE OFÍCIO. PREVISÃO LEGAL.
Aplica-se multa de 75% nos casos de lançamento de ofício, sendo calculada sobre a totalidade ou diferença do tributo apurado, nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, pagamento ou recolhimento após o vencimento do prazo, sem o acréscimo de multa moratória, de falta de declaração e nos de declaração inexata.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
O contribuinte, por sua vez, inconformado com a decisão prolatada, interpôs Recurso Voluntário (e-fls. 233 e ss), repisando, em grande parte, os argumentos apresentados em sua defesa, além de pleitear, de forma inaugural, a prescrição intercorrente no processo administrativo.
Em seguida, os autos foram remetidos a este Conselho para apreciação e julgamento do Recurso Voluntário.
Não houve apresentação de contrarrazões. 
É o relatório.
 Conselheiro Matheus Soares Leite � Relator
1. Juízo de Admissibilidade.
O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade previstos no Decreto n° 70.235/72. Portanto, dele tomo conhecimento.
2. Preliminares - �prescrição intercorrente� e art. 24, da Lei n° 11.457/2007.
Conforme narrado, o contribuinte requer o reconhecimento da prescrição intercorrente do crédito tributário, alegando que apresentou sua impugnação no dia 09/11/2011, tendo sido julgada apenas no dia 19/05/2015, ou seja, o processo ficou paralisado por aproximadamente 03 (três) anos e 04 (quatro) meses aguardando julgamento.
Afirma, ainda, que Lei n° 11.457/07 estabelece, em seu art. 24, o prazo máximo para decisões administrativas como sendo de 360 dias, contados a partir da apresentação do pleito do contribuinte, o que não teria sido observado.
Contudo, entendo que não lhe assiste razão.
A começar, não há que se falar em prescrição, eis que somente terá início após a constituição definitiva do crédito tributário, o que não ocorre quando o crédito tributário está sendo discutido no processo administrativo. Em outras palavras, o direito da autoridade administrativa de cobrar o crédito tributário prescreve em 5 (cinco) anos, contados da data da constituição definitiva do crédito tributário, que só ocorrerá quando o contribuinte for cientificado da decisão administrativa da qual não caiba mais recurso.
Ademais, não há que se falar em prescrição intercorrente no processo administrativo fiscal, devendo ser aplicado o entendimento preconizado pela Súmula CARF n° 11, in verbis:
Súmula CARF n° 11
Não se aplica a prescrição intercorrente no processo administrativo fiscal.
(Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
Para além do exposto, ao contrário do que alegado pelo recorrente, o descumprimento do disposto no artigo 24 da Lei nº 11.457 de 2007, que delimita em 360 dias o prazo para que a autoridade administrativa profira decisão sobre petições, defesas e recursos do contribuinte, não acarreta a decadência ou prescrição do crédito tributário constituído em auto de infração. Também não impõe à Administração Pública a perda de seu poder-dever de julgar processos administrativos no caso de escoado o prazo impróprio trazido no referido dispositivo e nem mesmo caracteriza nulidade do lançamento a extrapolação do prazo de 360 dias disposto no artigo 24 da Lei 11.457, de 2007, pois não foi estabelecida nenhuma sanção administrativa específica em caso de seu descumprimento.
Dessa forma, afasto as preliminares levantadas pelo recorrente e passo a examinar o mérito da questão posta.
3. Mérito.
Em relação ao mérito, entendo que as razões adotadas pela decisão de piso são suficientemente claras e sólidas, não tendo a parte se desincumbindo do ônus de demonstrar a fragilidade da acusação fiscal.
Pois bem. No caso dos autos, cumpre frisar que a infração objeto da insurgência recursal foi apurada tendo como base legal o art. 42 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, sendo que desde o início da vigência desse preceito a existência de depósitos bancários sem comprovação da origem, após a regular intimação do sujeito passivo, passou a constituir hipótese legal de omissão de rendimentos e/ou de receita. É de se ver o art. 42 da Lei nº 9.430/1996: 
Art. 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
Com efeito, a regra do art. 42 da Lei n° 9.430, de 1996, presume a existência de rendimento tributável, invertendo-se, por conseguinte, o ônus da prova para que o contribuinte comprove a origem dos valores depositados a fim de que seja refutada a presunção legalmente estabelecida.
Trata-se, assim, de presunção relativa que admite prova em contrário, cabendo ao sujeito passivo trazer os elementos probatórios inequívocos que permita a identificação da origem dos recursos, a fim de ilidir a presunção de que se trata de renda omitida.
É importante salientar que, quando o art. 42 da Lei nº 9.430, de 1996 determina que o depósito bancário não comprovado caracteriza omissão de receita, não se está tributando o depósito bancário, e sim o rendimento presumivelmente auferido, ou seja, a disponibilidade econômica a que se refere o art. 43 do CTN. 
Nessa linha de raciocínio, verifica-se que os depósitos bancários são apenas os sinais de exteriorização, pelos quais se manifesta a omissão de rendimentos objeto de tributação. Os depósitos bancários se apresentam, num primeiro momento, como simples indício da existência de omissão de rendimentos. Entretanto, esse indício se transforma na prova da omissão de rendimentos, quando o (s) titular(es) das contas bancárias, tendo a oportunidade de comprovar a origem dos recursos aplicados em tais depósitos, se nega a fazê-lo, ou não o faz satisfatoriamente.
A existência do fato jurídico (depósito bancário) foi comprovada pela Fiscalização por meio dos dados bancários do contribuinte. Portanto, os depósitos (entradas, créditos) existem e não foram presumidos. O que a Autoridade Fiscal presume, com base em lei e em razão do contribuinte não se desincumbir de seu ônus, é a natureza de tal fato, ou seja, presumir que tal fato (o fato cuja ocorrência foi comprovada) seja gerador de rendimentos ou proventos de qualquer natureza.
Nesta nova realidade erigida pelo legislador à condição de presunção legal, a caracterização da ocorrência do fato gerador do imposto de renda não se dá pela mera constatação de um depósito bancário, isoladamente considerado, mas sim pela falta de esclarecimentos da origem desses valores depositados. Ou seja, há uma correlação lógica estabelecida pelo legislador entre o fato conhecido (ser beneficiado com depósito bancário sem demonstração de sua origem) e o fato desconhecido (auferir rendimentos) e é esta correlação que dá fundamento à presunção legal em comento, de que o dinheiro surgido na conta bancária, sem qualquer justificativa, provém de receitas ou rendimentos omitidos.
A presunção em favor do Fisco transfere ao contribuinte o ônus de elidir a imputação, mediante a comprovação com documentação própria e individualizada que justifique os ingressos ocorridos em suas contas correntes de modo a garantir que os créditos/depósitos bancários não constituem fato gerador do tributo devido, haja vista que pela mencionada presunção, a sua existência (créditos/depósitos bancários desacompanhada da prova da operação que lhe deu origem), espelha omissão de receitas, justificando-se sua tributação a esse título.
Nesse caso, não há necessidade de o Fisco comprovar o consumo da renda relativa à referida presunção, conforme entendimento já pacificado no âmbito do CARF, por meio do enunciado da Súmula nº 26:
Súmula CARF nº 26: A presunção estabelecida no art. 42 da Lei nº 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos depósitos bancários sem origem comprovada.
Com efeito, referida regra presume a existência de rendimento tributável, invertendo-se, por conseguinte, o ônus da prova para que o contribuinte comprove a origem dos valores depositados, a fim de que seja refutada a presunção legalmente estabelecida, não sendo possível invocar, portanto, o princípio do in dubio pro contribuinte para se desincumbir de ônus probatório previsto em lei.
Dessa forma, é perfeitamente cabível a tributação com base na presunção definida em lei, posto que o depósito bancário é considerado uma omissão de receita ou rendimento quando sua origem não for devidamente comprovada, conforme previsto no art. 42 da Lei n° 9.430, de 1996.
Ademais, a Súmula 182 do extinto Tribunal Federal de Recursos, que dispunha no sentido de que seria ilegítimo o lançamento do imposto de renda arbitrado com base apenas em extratos ou depósitos bancários, não serve como parâmetro para decisões a serem proferidas em lançamentos fundados na Lei nº 9.430/96, a qual autoriza a presunção de omissão de rendimentos com base nos valores depositados em conta bancária para os quais o titular, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
Outra questão relevante sobre o tema é que a comprovação da origem dos recursos deve ser individualizada, ou seja, há que existir correspondência de datas e valores constantes da movimentação bancária, a fim de que se tenha certeza inequívoca da procedência dos créditos movimentados, consoante o §3º do art. 42 da Lei nº 9.430/1996. Assim, não é preciso a coincidência absoluta entre os dados, mas os valores auferidos devem corresponder aos depósitos efetuados nas contas, para fins de comprovar a origem do recurso.
E sobre a comprovação da origem dos depósitos bancários, meras cópias dos extratos bancários, declarações elaboradas pelo próprio sujeito passivo e demais documentos juntados, não se constituem em prova hábil para refutar o lançamento, eis que não há a comprovação individualizada da origem dos depósitos bancários, não sendo suficiente juntar uma massa aleatória de documentos aos autos, sem estabelecer nexo de causalidade com o fato que se pretende comprovar. 
Entendo, pois, que agiu com acerto a decisão recorrida, cujas conclusões lá traçadas, são coincidentes com o entendimento deste Relator acerca da questão discutida nos autos:
[...] No caso concreto, o sujeito passivo alega que houve indevida confusão de recursos financeiros pertencentes à pessoa física fiscalizada e à pessoa jurídica (firma individual) a ela vinculada. Não apresentou, contudo, documentos que comprovassem inequivocamente essa alegação.
Quanto à natureza dos recursos que ingressaram em sua conta-corrente pessoa física, oriundos da conta-corrente pessoa jurídica, o contribuinte, no curso da ação fiscal alegou: "jamais foram receita do INTIMADO como Pessoa Física, mas sim, uma mera movimentação de dinheiro do cliente para o INTIMADO como Empresário Individual".
No entanto, não conseguiu comprovar que o trânsito de recursos financeiros da conta-corrente da pessoa jurídica para a da pessoa física decorria de empréstimos. Como bem pontua a Auditoria-Fiscal, o cotejo entre os extratos bancários das aludidas contas evidencia apenas as transferências de recursos em um sentido: da pessoa jurídica para a pessoa física.
O contribuinte não apresentou documentos que revelassem a natureza dos rendimentos recebidos da pessoa jurídica, com exceção dos obtidos como antecipação de lucros, cujo somatório atingiu a importância de R$ 80.000,00, conforme informado na sua Declaração de Ajuste Anual 2008/2007 (fls. 171 a 175). Tal valor, portanto, não faz parte da base de cálculo apurada, o que afasta a pretensão de revisão do lançamento pretendida pelo impugnante.
A apuração da omissão de rendimentos recebidos de pessoa jurídica, que constitui a primeira infração descrita nos autos, está assim configurada: a coluna "Valor a Tributar", do �Demonstrativo de Depósitos Bancários � Origem Conta Pessoa Jurídica" (fls. 189-190), aponta os créditos na conta-corrente pessoa física do contribuinte (n° 28.952-3, agência n° 3053-8, do Banco do Brasil) originados em débitos em sua conta pessoa jurídica (conta-corrente n° 31.531-1, mesma agência).
Os créditos não comprovados e as entradas que não correspondiam a transferências da conta-corrente da pessoa jurídica para a conta-corrente da pessoa física compõem as bases de cálculo mensais lançadas na segunda infração descrita: omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários com origem não comprovada.
As bases de cálculo apuradas, referentes às duas infrações descritas, encontram-se devidamente discriminadas no relatório fiscal que compõe o Auto de Infração e nos demonstrativos às fls. 189-190 e 191-193.
Os fundamentos de fato e o enquadramento legal encontram-se explicitados nos autos. Houve descrição detalhada do fato gerador e das circunstâncias que o ensejaram. A matéria, assim como a determinação da exigência tributária, estão identificadas.
Não há, assim, reparos ao procedimento levado a efeito pela Auditoria-Fiscal e explicitado nos relatórios e demonstrativos que compõem os presentes autos.
Em que pese a alegação do recorrente, no sentido de que os valores depositados nas suas contas correntes não seriam de sua titularidade, mas de terceiros ou de pessoa jurídica, pela documentação acostada aos autos, entendo que não restara comprovada sua alegação, sobretudo por não ter sido feito qualquer relação com os valores recebidos.
Se o recorrente, por sua conta e risco, optou por receber os recursos de terceiros e pessoa jurídica nas contas de sua titularidade (pessoa física), caberia a ele demonstrar para a fiscalização a efetivação do supramencionado encontro de contas, eis que se está diante de nítida presunção legal.
Para comprovar a origem dos depósitos creditados em contas bancárias de sua titularidade, o contribuinte deveria não somente comprovar uma efetiva movimentação financeira consistente na transferência de numerário entre remetente e destinatário, mostrando sua procedência inequívoca de quem e de onde veio o dinheiro, como também, demonstrar, por meio de documentação hábil e idônea, a que título veio este recurso, ou seja, o porquê, o motivo pelo qual este recurso ingressou em seu patrimônio. Além disso, tratando-se de valores pertencentes a terceiros e pessoa jurídica (como alega), deveria também apontar o repasse, também com base em documentação hábil e idônea e com datas condizentes.
Os documentos acostados aos autos não comprovam a origem dos depósitos realizados na conta corrente do sujeito passivo, pois caberia a este indicar quais seriam os rendimentos de terceiros depositados em sua conta, além de fazer um link entre a entrada e saída dos mesmos, com o objetivo de demonstrar de maneira inequívoca que são, efetivamente, rendimentos de terceiros. Este é um ônus do sujeito passivo.
Ao acostar diversos documentos aos autos sem minimamente fazer qualquer cotejo dos valores de entradas e saídas para pagamento em benefício de terceiros, inclusive pessoa jurídica, conforme alegado, o contribuinte não está comprovando nada, permanecendo ausente o nexo de causalidade entre os depósitos e os dispêndios que alega ser de terceiros.
A informalidade dos negócios entre as partes não pode eximir o contribuinte de apresentar prova da efetividade das transações. Tal informalidade diz respeito, apenas, a garantias mútuas que deixam de ser exigido em razão da confiança entre as partes, mas não se pode querer aplicar a mesma informalidade ou vínculo de confiança na relação do contribuinte com a Fazenda Pública. A relação entre Fisco e contribuinte é de outra natureza: é formal e vinculada à lei.
A prova requerida não é impossível de ser produzida, nem deveria apresentar grande dificuldade na sua obtenção, afinal tratam se das contas bancárias do próprio interessado, que é a pessoa que detém o conhecimento das operações que realizou. Não se está exigindo que o contribuinte mantenha escrituração contábil equivalente às pessoas jurídicas, mas é indispensável que ele mantenha algum controle sobre os rendimentos recebidos, até para oferecê-los à tributação em sua declaração de ajuste anual.
Não cabe ao contribuinte se beneficiar da própria torpeza. É preciso ter em mente que não basta indicar de onde veio o valor creditado, mas sim justificar sua origem. E por justificar entenda-se esclarecer que tal crédito, não levado à tributação pelo contribuinte, é de origem não tributável ou isenta. Caso contrário, quando o recorrente apenas aponta a origem sem qualquer justificativa, ele está apenas confirmando a presunção legal de omissão de rendimentos.
Nesse sentido, é mister destacar que alegações genéricas e desacompanhadas de provas não têm o condão de afastar os lançamentos, pois compete ao sujeito passivo o ônus da prova no tocante a fatos impeditivos, modificativos e extintivos da pretensão do fisco, como regra geral disposta no art. 373, II, do Código de Processo Civil vigente.
Ademais, consoante o disposto Código de Processo Civil, as declarações constantes do documento particular, escrito e assinado, ou somente assinado, presumem-se verdadeiras em relação ao signatário. Quando, todavia, contiver declaração de ciência, relativa a determinado fato, o documento particular prova a declaração, mas não o fato declarado, competindo ao interessado em sua veracidade o ônus de provar o fato (art. 408, do CPC).
Em que pese as alegações do recorrente, entendo que não logrou êxito em comprovar, de forma individualizada, a origem dos depósitos bancários autuados, nem mesmo que se referem a valores que teriam apenas transitado pelas suas contas correntes.
Não há dúvida no sentido de que valores já oferecidos à tributação ou meros repasses financeiros não podem ser objeto de autuação, contudo, a comprovação deve ser acompanhada da identificação dos depósitos correspondentes, objeto de lançamento, de forma individualizada, acompanhada do estabelecimento de nexo causal entre a documentação juntada com o fato alegado.
No caso dos autos, apesar de o recorrente insistir na tese segundo a qual tais valores seriam mero repasses, não colacionou elementos suficientes nos autos para comprovar suas alegações. Além de não comprovar o fato alegado, mediante o estabelecimento de nexo causal entre os valores depositados e a documentação acostada aos autos, a origem dos depósitos bancários não se comprova apenas com a identificação formal do depositante, exigindo, também, a demonstração da natureza jurídica da relação que lhe deu suporte.
Ademais, embora tenha sido apontado pelo recorrente, que os recursos que foram depositados nas contas bancárias se tratam de receitas de terceiros e pessoa jurídica, o que constitui a base da autuação é a constatação de que tais recursos entraram na sua esfera pessoal, depositados em contas bancárias de sua própria titularidade, e, quando intimado, não comprovou, de forma válida, a que título teria recebido esses recursos ou que tenha feito a utilização desses recursos em prol de outrem, de forma a descaracterizar o uso em benefício próprio e o auferimento desses rendimentos.
Ainda que restasse comprovado que a omissão de rendimentos imputada ao recorrente corresponde aos mesmos valores das receitas escrituradas no razão e diário da pessoa jurídica, decorre que essa parcela, que afirma pertencer à pessoa jurídica ou a terceiro, foi depositada em conta bancária da pessoa física e ficou à disposição dela, configurando a obtenção de rendimento, não tendo o sujeito passivo sequer logrado êxito em comprovar que o recebimento de tais valores seria meramente transitório, por não haver nos autos sequer a comprovação da devolução.
Dessa forma, deve ser aplicado o entendimento preconizado na Súmula CARF n° 32, eis que o sujeito passivo não logrou êxito em comprovar que, de fato, os depósitos bancários pertenciam a terceiros:
Súmula CARF nº 32: A titularidade dos depósitos bancários pertence às pessoas indicadas nos dados cadastrais, salvo quando comprovado com documentação hábil e idônea o uso da conta por terceiros. 
Nesse contexto, também não há que se falar em bitributação com rendimentos das pessoas jurídicas, por serem pessoas distintas, cada qual com o fato gerador respectivo, não tendo sido comprovado que os valores que ingressaram em suas contas bancárias, pertenciam, de fato, às pessoas jurídicas, representando ingresso meramente transitório, acompanhado da respectiva devolução.
Ademais, consoante afirma a autoridade lançadora e bem observado pela decisão recorrida, o cotejo entre os extratos bancários das aludidas contas evidencia apenas as transferências de recursos em um sentido: da pessoa jurídica para a pessoa física.
Para além do exposto, o contribuinte apenas apresentou documentos que revelassem a natureza dos rendimentos obtidos como antecipação de lucros, cujo somatório atingiu a importância de R$ 80.000,00, conforme informado na sua Declaração de Ajuste Anual 2008/2007 (fls. 171 a 175). Tal valor, portanto, não faz parte da base de cálculo apurada, o que afasta a pretensão de revisão do lançamento pretendida pelo recorrente.
Para obter êxito em sua tentativa de afastar a validade dos procedimentos adotados, caberia ao recorrente rebater pontualmente a tabela de lançamento apresentada pela fiscalização, juntando, por exemplo, a comprovação da origem dos depósitos bancários, pois a mera alegação ampla e genérica, por si só, não traz aos autos nenhum argumento ou prova capaz de descaracterizar o trabalho efetuado pelo Auditor-Fiscal, pelo que persistem os créditos lavrados por intermédio do Auto de Infração em sua plena integralidade.
Ademais, à luz da Lei no 9.430, de 1996, cabe ao sujeito passivo demonstrar o nexo causal entre os depósitos existentes e o benefício que tais créditos lhe trouxeram, pois somente ele pode discriminar que recursos questionados pela fiscalização. Em outras palavras, como destacado nas citadas leis, cabe a ele comprovar a origem de tais depósitos bancários de forma tão substancial quanto o é a presunção legal autorizadora do lançamento.
Certo é que as alegações apresentadas pelo Recorrente devem vir acompanhadas das provas documentais correspondentes, especialmente para combater uma presunção legal (relativa) como a do presente feito, não sendo suficiente juntar uma massa de documentos aleatórios, sem a devida correlação com os fatos geradores tributários. Argumentações com ausência de prova enseja o indeferimento da pretensão, haja vista a impossibilidade de se apurar a veracidade das alegações.
Para além do exposto, o ato de provar não é sinônimo de colocar à disposição do julgador uma massa de documentos, sem a mínima preocupação em correlacioná-los um a um com a movimentação bancária listada pela autoridade tributária, num exercício de ligação entre documento e o fato que se pretende provar. Sobre esse ponto, são esclarecedoras as lições de Fabiana Del Padre Tomé, quando afirma que, �(...) provar algo não significa simplesmente juntar um documento aos autos. É preciso estabelecer relação de implicação entre esse documento e o fato que se pretende provar, fazendo-o com o animus de convencimento�.
No mesmo sentido, manifesta-se com precisão Lídia Maria Lopes Rodrigues Ribas, em sua obra Processo Administrativo Tributário, Malheiros Editores, 2000, pg. 184/185:
As alegações de defesa que não estiverem acompanhadas de produção das competentes e eficazes provas desfiguram-se e obliteram o arrazoado defensório, pelo que prospera a exigibilidade fiscal. (...) A parte que não produz prova, convincentemente, dos fatos alegados, sujeita-se às conseqüências do sucumbimento, porque não basta alegar.
Ademais, cabe destacar que, não basta, para comprovar a origem dos valores depositados, declinar a pessoa do depositante e/ou apresentar justificativas desacompanhadas de documentação comprobatória dos fatos, eis que a comprovação a que se refere a lei deve ser entendida como a explicitação do negócio jurídico ou do fato que motivou o depósito, além, obviamente, da pessoa do depositante.
Cabe destacar, ainda, que a documentação acostada aos autos não se presta para afastar a acusação fiscal, eis que não demonstra que a origem da diferença apontada já foi oferecida à tributação ou, ainda, que se trataria de rendimento isento ou não tributável.
Em resumo, a origem dos valores não se comprova apenas com a identificação formal do depositante, exigindo, também, a demonstração da natureza jurídica da relação que lhe deu suporte. Nessa toada, deve haver um liame lógico entre prévias operações regulares e os depósitos dos recursos em contas de titularidade do contribuinte.
Aproveitando o ensejo, transcrevo os seguintes trechos, de lavra do Conselheiro Heitor de Souza Lima Junior, no voto vencedor do Acórdão n° 9202-005.325, oriundo da 2ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais:
Por comprovação de origem, aqui, há de se entender a apresentação de documentação hábil e idônea que possa identificar não só a fonte (procedência) do crédito, mas também a natureza do recebimento, a que título o beneficiário recebeu aquele valor, de modo a poder ser identificada a natureza da transação, se tributável ou não.
Com a devida vênia aos que adotam entendimento diverso, entendo como incabível que se quisesse, a partir da edição do referido art. 42, se estabelecer o ônus para a autoridade fiscal de, uma vez identificada a fonte dos recursos creditados, sem que tenha restada comprovada sua natureza (se tributável/tributado ou não), provar que se tratavam de recursos tributáveis, afastando-se, assim, a presunção através da mera identificação de procedência do fluxo financeiro. 
Os documentos acostados pelo contribuinte, a meu ver, não são capazes de comprovar a origem do depósito, pois não são suficientes para o esclarecimento da natureza da operação que deu causa aos depósitos bancários, para fins de verificação quanto à tributação do imposto de renda. 
Em outras palavras, a documentação carreada aos autos pelo contribuinte não possibilita qualquer vinculação entre os depósitos realizados, não sendo possível estabelecer uma correlação entre algum documento e valores depositados, individualmente ou em conjunto.
A propósito, o princípio da verdade material, que rege o Processo Administrativo Fiscal, não afasta a necessidade de prova das alegações de defesa contrárias ao lançamento fiscal. Comprovado que o procedimento fiscal levado a efeito atende às normas regulamentares, não há que se falar em falta de atendimento à verdade material.
O ônus da prova existe, portanto, afetando ambas as partes litigantes. Não cabe a qualquer delas manter-se passiva, apenas alegando fatos que a favorecem, sem carrear provas que os sustentem. Assim, cabe ao Fisco produzir provas que sustentem os lançamentos efetuados, como, ao contribuinte as provas que se contraponham à ação fiscal.
Ademais, cabe pontuar que o litigante deveria ter sido zeloso em guardar documentos para apresentação ao Fisco, até que ocorresse a decadência/prescrição dos créditos tributários decorrentes das operações a que se refiram (conforme art. 195, parágrafo único do CTN). Deveria, também, compará-los com seus extratos bancários, cheques, ordens de pagamento etc, o que in casu não aconteceu. Trata-se, pois, do ônus de munir-se de documentação probatória hábil e idônea de suas atividades.
A propósito, não cabe à autoridade julgadora afastar a presunção do art. 42, da Lei n° 9.430/1996, com base em provas indiciárias, sendo necessário a comprovação efetiva, de forma individualizada, acerca das origens dos depósitos, seja no sentido da procedência, seja no sentido de causa desses depósitos.
E, ainda, cumpre esclarecer que, no caso de lançamento de ofício, a Lei nº 9.430, de 27/12/96 é clara ao dispor que incidirá multa de ofício de 75% sobre a diferença de imposto apurada (art. 44, I), multa de mora (art. 61 caput) e juros SELIC (art. 61, §3º c/c art. 5º e § 3º da mesma lei).
A multa de ofício aplicada pela fiscalização pune precisamente os atos que, muito embora não tenham sido praticados dolosamente pelo contribuinte, ainda assim, tipificam infrações cuja responsabilidade é de natureza objetiva e encontram-se definidas nos termos do art. 44, inciso I, da Lei n.° 9.430, de 1996, com as alterações introduzidas pelo art. 14 da Lei n° 11.488, de 2007. 
Dessa forma, havendo previsão normativa para o lançamento da multa de ofício, que integra o crédito tributário, não pode a Administração Tributária afastar sua aplicação, pois se encontra adstrita à lei, no exercício de atividade plenamente vinculada.
Sobre as alegações de ilegalidade e inconstitucionalidade, oportuno observar que já está sumulado o entendimento segundo o qual falece competência a este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade da lei tributária:
Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
Tem-se, pois, que não é da competência funcional do órgão julgador administrativo a apreciação de alegações de ilegalidade ou inconstitucionalidade da legislação vigente. A declaração de inconstitucionalidade/ilegalidade de leis ou a ilegalidade de atos administrativos é prerrogativa exclusiva do Poder Judiciário, outorgada pela própria Constituição Federal, falecendo competência a esta autoridade julgadora, salvo nas hipóteses expressamente excepcionadas no parágrafo primeiro do art. 62 do Anexo II, do RICARF, bem como no art. 26-A, do Decreto n° 70.235/72, não sendo essa a situação em questão. 
Por fim, registro que não vislumbro qualquer nulidade do lançamento, eis que o fiscal autuante demonstrou de forma clara e precisa os fatos que suportaram o lançamento, oportunizando ao contribuinte o direito de defesa e do contraditório, bem como houve a estrita observância dos pressupostos formais e materiais do ato administrativo, nos termos da legislação de regência, especialmente arts. 142 do CTN e 10 do Decreto n° 70.235/72.
Ante o exposto, tendo em vista que o recorrente repete, em grande parte, os argumentos de defesa tecidos em sua impugnação, não apresentado fato novo relevante, ou qualquer elemento novo de prova, ainda que documental, capaz de modificar o entendimento exarado pelo acórdão recorrido, reputo hígido o lançamento tributário, endossando a argumentação já tecida pela decisão de piso.
Conclusão
Ante o exposto, voto por CONHECER do Recurso Voluntário para rejeitar as preliminares e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Matheus Soares Leite 
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causalidade entre os depositos e os dispéndios que alega ser de terceiros. Ao
acostar diversos documentos aos autos sem minimamente fazer qualquer cotejo
dos valores de entradas de terceiros e saidas para pagamento de despesas destes
mesmos terceiros, o contribuinte ndo comprova nada e apenas transfere para a
fiscalizacdo o seu dever de comprovar suas alegacoes.

OMISSAO DE RENDIMENTOS. DEPOSITOS BANCARIOS DE ORIGEM
NAO COMPROVADA. INVERSAO DO ONUS DA PROVA.

Caracterizam-se como omissdo de rendimentos, por presuncao legal, os valores
creditados em conta de depdsito ou de investimento mantida em instituicao
financeira, em relacdo aos quais o titular, pessoa fisica, regularmente intimado,
ndo comprove, mediante documentacao habil e idénea, a origem dos recursos
utilizados nessas operacdes. Tratando-se de uma presuncéo legal de omisséo de
rendimentos, a autoridade langadora exime-se de provar no caso concreto a sua
ocorréncia, transferindo o 06nus da prova ao contribuinte. Somente a
apresentacdo de provas habeis e idéneas pode refutar a presuncao legal
regularmente estabelecida.

DEPOSITOS BANCARIOS. ALEGACAO DE QUE OS VALORES
PERTENCEM A TERCEIROS.

A alegacdo de que os depositos bancarios sujeitos a comprovacdo de origem
pertencem a terceiros, somente pode ser aceita se for comprovada com
documentos que possibilitem demonstrar o fato, inequivocamente.

OMISSAO DE RENDIMENTOS. COMPROVACAO DA ORIGEM.

Uma vez transposta a fase do langcamento fiscal, sem a comprovacédo da origem
dos depositos bancarios, a presuncdo do art. 42 da Lei n°® 9.430, de 1996,
somente é elidida com a comprovacgdo, inequivoca, de que os valores
depositados ndo sdo tributaveis ou que ja foram submetidos a tributacdo do
imposto de renda.

DEPOSITOS BANCARIO§. COMPROVACAO DA ORIGEM DA E
NATUREZA DA OPERACAO. NECESSIDADE.

Para que seja afastada a presuncdo legal de omissdo de receita ou rendimento,
ndo basta a identificacdo subjetiva da origem do depoésito, sendo necessario
também comprovar a natureza juridica da relacdo que lhe deu suporte.

MULTA DE OFICIO. FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO,
RESPONSABILIDADE OBJETIVA.

A responsabilidade por infracfes a legislacdo tributaria, via de regra, independe
da intengdo do agente ou do responsével e tampouco da efetividade, natureza e
extensdo dos efeitos do ato comissivo ou omissivo praticado, a exemplo da
falta de recolhimento do tributo que é punida com a aplicacdo da multa de
oficio proporcional a 75% do valor do tributo ndo recolhido pelo sujeito
passivo.

ALEGACAO DE  INCONSTITUCIONALIDADE.  APRECIACAO.
INCOMPETENCIA.
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E vedado aos membros das turmas de julgamento do Conselho Administrativo
de Recursos Fiscais afastar a aplicagédo ou deixar de observar tratado, acordo
internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade. Simula
CARF n° 2. O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar as
preliminares e, no mérito, negar provimento ao recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)
Miriam Denise Xavier - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Matheus Soares Leite - Relator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Jose Luis Hentsch
Benjamin Pinheiro, Andrea Viana Arrais Egypto, Rodrigo Lopes Araujo, Rayd Santana Ferreira,
Gustavo Faber de Azevedo, Matheus Soares Leite, Wilderson Botto (suplente convocado),
Miriam Denise Xavier (Presidente).

Relatério

A bem da celeridade, peco licenca para aproveitar boa parte do relatorio ja
elaborado em ocasido anterior e que bem elucida a controvérsia posta, para, ao final,
complementa-lo (e-fls. 220 e ss).

Pois bem. Trata-se de Auto de Infracdo (fls. 176 a 193), relativo ao Imposto de
Renda Pessoa Fisica — IRPF, Ano-Calendario de 2007, para a exigéncia do crédito tributario
discriminado no quadro abaixo, em reais (R$), com os acréscimos legais calculados até
30/09/2011:

Imposto 136.569,64
Juros de Mora 48.632,44

Multa Proporcional (75%) 102.427,23
Valor do Crédito Tributario Apurado 287.629,31

Conforme descricdo dos fatos e enquadramento legal constantes dos autos, foram
constatadas as seguintes infracoes:

1. Omissdo de rendimentos do trabalho sem vinculo empregaticio recebidos de Pessoas
Juridicas;
2. Omissdo de rendimentos caracterizada por depdsitos bancarios com origem néo
comprovada.
Consoante descri¢do dos fatos e enquadramento legal, o contribuinte foi intimado,
em 22/11/2010 a apresentar os extratos bancarios de conta-corrente, de aplicacBes financeiras e
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de cadernetas de poupanca, referentes aos meses de janeiro a dezembro do ano-calendario de
2007.

Em 09/12/2010, foram recepcionadas, na DRF Manaus, coOpias dos extratos
bancarios da conta corrente n° 28.952-3, agéncia n° 3053-8 do Banco do Brasil S/A, e do
Informe de Rendimentos Financeiros, ano-calendario de 2007, emitido pelo referido banco.

A andlise dos extratos bancérios permitiu a identificacdo dos valores depositados
na mencionada conta-corrente, ensejando a lavratura, em 17/01/2011, de Termo de Intimacao
Fiscal (ciéncia pela via postal, em 20/01/2011), por meio do qual o contribuinte foi intimado a
comprovar, com documentacdo habil e idonea, no prazo de 20 dias, a origem dos valores
depositados/creditados em sua conta-corrente e listados em relagcdo anexa ao Termo lavrado.

Em resposta ao Termo de Intimacdo Fiscal (fls. 46-49), o contribuinte afirmou
(fls. 50-52) que é empreséario individual e que a maioria dos créditos registrados em sua conta-
corrente pessoa fisica — n® 28952-3, agéncia 3053-8, Banco do Brasil — provieram da conta-
corrente n° 31.531-1, da mesma agéncia bancéria e cadastrada em nome da pessoa juridica da
qual é titular.

Consta, ainda, que, por intermédio do Termo de Reintimacdo Fiscal lavrado em
22/06/2011 (ciéncia pessoal na mesma data), foi reiterado ao contribuinte a necessidade de
apresentar documentacdo habil e idénea que comprovasse, com coincidéncia de data e valor, a
origem dos depositos/créditos registrados em sua conta-corrente. Em resposta, o contribuinte
apresentou, em 06/07/2011, documento por meio do qual disponibilizou Parecer Contabil
emitido pelo Sr. Sérgio Buhrer e pleiteou que todos os questionamentos realizados no curso da
acao fiscal fossem considerados elucidados. No aludido parecer, afirma-se: "o contribuinte teve,
portanto, valores que passaram por sua conta, porém, ndao se referem a recursos proprios, mas
sim, MERO EMPRESTIMO da conta para que TERCEIROS pudessem realizar algumas
transacgdes. 1sso ndo é novo na CONTABILIDADE, mesmo, inadequadamente, sabe-se que esse
procedimento existe”. Em outro trecho do parecer, enfatiza-se: "também, ocorre que o
contribuinte, por DESORGANIZACAO, faz os recursos da empresa passarem por sua conta de
PF, ou seja, ora transfere recursos da PJ para PF e vice-versa. Faz depositos, saques, ou seja, a
MOVIMENTACAO mostra-se vultosa, todavia, si0 0s mesmos recursos movimentados de um
lado para o outro™.

Considerou-se que o parecer contabil apresentado ndo trouxe novas informacoes a
elucidar a origem dos depdsitos/créditos registrados na conta-corrente do contribuinte, limitando-
se a analisar o procedimento adotado e a reconhecer que houve falhas do ponto de vista contabil.

Por intermédio do Termo de Intimacdo Fiscal lavrado em 21/02/2011, ciéncia
pessoal na mesma data, requisitou-se ao contribuinte a prestacdo dos seguintes esclarecimentos,
no prazo de 20 dias: | — se é portador de trés nimeros de identificacdo no Cadastro de Pessoas
Fisicas (CPF), conforme registro constante da base de dados da Secretaria da Receita Federal do
Brasil, com mesmo nome de mée, porém com datas de nascimento e enderecos diferentes; Il — se
¢ socio da empresa Motorauto — Motores e Pecas Ltda., CNPJ n° 05.862.221/0001-92; 11l — que
comprovasse, com documentacdo habil e iddnea, o efetivo recebimento do valor de R$
80.000,00, informado como Rendimentos Isentos e Nao-Tributaveis em sua DIRPF 2008/2007; e
IV — que apresentasse documentacdo habil e iddnea a comprovar, com coincidéncia de data e
valor, a origem de cada um dos depositos/creditos bancarios listados no anexo ao aludido Termo,
tendo em vista que a justificativa apresentada era genérica, afirmando apenas que o0s
depdsitos/créditos bancarios decorreram, em parte, da conta-corrente em nome da pessoa juridica
da qual ¢ o titular.
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Em 14/04/2011, o contribuinte, ap6s pedido de prorrogacdo do prazo, apresentou
documento em resposta ao Termo de Intimagdo lavrado em 21/02/2011, com as seguintes
justificativas: em relacdo ao indicio de que possui trés inscricbes no CPF, afirmou ja haver
solicitado o cancelamento das inscricbes de numeros 078.891.359-04 e 509.617.052-72,
conforme processo administrativo n°® 10283.001292/2011-93; no que se refere a participacdo no
quadro societario da empresa Motorauto — Motores e Pecas Ltda., alegou que a referida pessoa
juridica se encontra extinta, desde 18/02/2011, em razdo de baixa da inscricdo no Cadastro
Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ); no que concerne & comprovacao do efetivo recebimento
do valor de R$ 80.000,00, langado a titulo de Rendimentos Isentos e N&o-Tributaveis na DIRPF
exercicio 2008, ano-calendario 2007, apresentou copias de recibos e extratos bancérios que
comprovam as retiradas realizadas a titulo de adiantamento de lucros do ano de 2007, como
empresario individual, CNPJ n° 08.422.443/0001-82, mediante "saque contra recibo" ou "saque
no Caixa" da conta-corrente n° 31.531-1, agéncia 3035-8 do Banco do Brasil; em relacdo a
documentacdo necesséria para comprovar a origem dos créditos/depdsitos registrados em sua
conta-corrente, apresentou informacGes relativas a suposta origem de determinados créditos,
decorrentes de transferéncias (Ted/Doc) e depdsitos em cheque, bem como solicitou a
postergacdo do prazo para entrega, para 15/06/2011, das demais informacdes solicitadas e de
laudo contébil que encomendara para elucidar a origem dos recursos. O prazo pleiteado foi
concedido.

Diante do constatado, foram submetidos a tributacdo, como omissdo de
rendimentos recebidos de pessoa juridica, os valores constantes da coluna "VALOR A
TRIBUTAR", do “Demonstrativo de Depdsitos Bancarios — Origem Conta Pessoa Juridica".
Integram a referida coluna valores creditados/depositados na conta-corrente pessoa fisica do
contribuinte (n° 28.952-3, agéncia n° 3053-8, do Banco do Brasil), com origem em débitos em
sua conta pessoa juridica (conta corrente n° 31.531-1, mesma agéncia do Banco do Brasil).

Também foram submetidos a tributacdo, como omissdo de rendimentos
caracterizada por depositos bancarios com origem nao comprovada, os valores constantes da
coluna "DEPOSITOS NAO COMPROVADOS", do “Demonstrativo de Depésitos Bancarios -
2007". Integram a referida coluna valores creditados/depositados na conta-corrente do
contribuinte cuja origem ndo foi comprovada, além de alguns valores para os quais a origem foi
justificada, porém a alegacdo apresentada ndo foi aceita. Ndo foi admitida a justificativa
apresentada para os créditos/depoésitos realizados no més de janeiro de 2007, em relacdo aos
quais o contribuinte apresentou como origem "Dinheiro em espécie, em maos, conforme
DIRPF/2006/2007". Analise procedida sobre esta declaracdo revelou que o contribuinte nédo
informou possuir dinheiro em espécie, em 31/12/2006; o unico bem informado foi o capital
social de sua firma, CNPJ n° 08.422.443/0001-82, no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil
reais). Em relacdo as justificativas expostas em documento apresentado a reparticdo fiscal, em
14/04/2011, foram admitidas apenas as vinculadas aos créditos decorrentes de transferéncias
realizadas a partir da conta corrente n° 31531-1, agéncia 3053-8, cujos extratos foram
apresentados no curso da acdo fiscal.

A ciéncia pessoal do Auto de Infracdo ocorreu em 10/10/2011 (fl. 177) e o
contribuinte apresentou, em 09/11/2011, a impugnacao de fls. 198 a 207, na qual alega, em
sintese:

1. O autuado era Empresario Individual no periodo a que se refere a fiscalizacdo
(2007), conforme comprovante de inscricdo em CNPJ ja juntado aos autos, e, pela
falta de assessoramento financeiro e contabil, teve créditos oriundos de sua
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atividade mercantil de Empresario Individual em sua conta Pessoa Fisica, Banco
do Brasil, Agéncia 3053-8, Conta-Corrente n° 28952-3.

2. Do total de créditos na referida conta-corrente, R$ 508.265,87, conforme planilha
anexada aos autos pelo Auditor-Fiscal, a maior parte ndo pode ser considerada
como renda da pessoa fisica, posto que é resultado de: I. pagamento de clientes
do autuado a pessoa juridica Abel Guedes — Empresario Individual; II.
recebimentos de clientes do autuado pessoa juridica Abel Guedes — Empresario
Individual, que, pelo fato de morarem no interior do Estado do Amazonas,
utilizavam a conta-corrente do autuado para receber seus haveres; Ill. simples
transferéncias da conta pessoa juridica do autuado para sua conta pessoa fisica.

3. Os depositos e transferéncias bancérias, se ndo acompanhados de outros indicios,
ndo podem ensejar a presun¢do valida de omissdo de rendimentos, uma vez que
os valores depositados podem ser provenientes de renda ndo passivel de
tributacdo ou, embora passivel, ja tributada, ou, finalmente, consistir em renda a
ser repassada para outro sujeito, tendo apenas transitado pela conta do fiscalizado.

4. O Principio Contébil da Entidade, que diz respeito & segregacdo entre 0s
patrimoénios dos socios e da pessoa juridica, serve para que a pessoa fisica e a
pessoa juridica ndo misturem seus patrimoénios. Contabilmente, o ideal é que
recursos oriundos dos negécios da empresa ndo sejam, sem contrapartida
contabil, levados até o(s) socio(s), para que se possa demonstrar corretamente 0s
resultados de ambos. Este, porém, é um dos principios contabeis mais dificeis de
seguir, sobretudo porque dinheiro ndo tem indicacdo a quem pertenga, ou seja, é
uma moeda ao portador. Diante disso, é comum, para o desagrado contébil, que
valores de sécios e empresa se misturem, dificultando a visualizacdo dos recursos
que sdo de um e de outro. Diversas transacdes s&o comumente praticadas em
desobediéncia ao citado principio, mas ressalta-se que nenhuma delas onera o
Fisco, haja vista que se trata de meras transferéncias, mesmo que inadequadas sob
0 ponto de vista contabil. Tais situacdes foram enfrentadas pelo autuado no caso
em tela, que, por falta de assessoramento adequado no ano de 2007, misturava
seus recebimentos/pagamentos particulares com os da sua atividade empresarial.

5. A multa aplicada (75%) possui carater confiscatério e chega a ferir o principio da
moralidade previsto no art. 37 da Constituicdo Federal. Além disso, a Lei n°
0.298, de 1996, estipula que a multa ndo pode exceder a 2%, no caso de
descumprimento de obrigacdo. Em vista do concurso de leis, deve ser aplicada a
mais benéfica ao autuado, conforme recente entendimento doutrinario e
jurisprudencial, observando-se, ainda, a comprovada boa-fé do autuado, que em
nenhum momento obstou o procedimento fiscal ou o langamento do débito.

6. Para comprovagdo do efetivo recebimento do valor de R$ 80.000,00, informado a
titulo de Rendimentos Isentos e N&o-Tributaveis na DIRPF 2007/2008, foram
apresentados: I. Recibo de R$ 2.500,00, datado de 20/04/2007, onde o intimado
efetuou retirada como Empresario Individual, CNPJ n° 08.422.443/0001-82,
mediante "saque contra recibo™ na sua conta-corrente n® 31.531-1, Agéncia 3035-
8 do Banco do Brasil, conforme respectivo extrato bancéario em anexo; Il. Recibo
de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), datado de 23/04/2007, onde o
intimado efetuou retirada como Empresario Individual, CNPJ 08.422.443/0001-
82, mediante "Saque contra recibo™ na sua conta corrente n® 31.531-1, Agéncia
3035-8 do Banco do Brasil, no mesmo valor, conforme respectivo extrato
bancario em anexo; Ill. Recibo de R$ 10.000,00, datado de 06/08/2007, onde o
intimado  efetuou retirada como Empresario Individual, CNPJ n°
08.422.443/0001-82, mediante "Saque no Caixa" na sua conta-corrente n® 31.531-
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1, Agéncia 3035-8 do Banco do Brasil, no mesmo valor, conforme respectivo
extrato bancério em anexo; V. Recibo de R$ 65.000,00, datado de 24/08/2007,
onde o intimado efetuou retirada como Empreséario Individual, CNPJ n°
08.422.443/0001-82, mediante "Saque no Caixa" na sua conta-corrente n° 31.531-
1, Agéncia 3035-8 do Banco do Brasil, no mesmo valor, conforme respectivo
extrato bancario em anexo.

7. Ao final, requer o cancelamento do débito fiscal, afastando-se a incidéncia
tributéria nos termos do art. 849 do RIR/99. Em caso de manutencdo da exigéncia
fiscal, requer: 1. o abatimento de R$ 80.000,00 da base de calculo do Auto de
Infracdo, posto que tal valor foi legalmente recebido pelo autuado e informado a
titulo de rendimentos isentos e ndo-tributaveis na DIRPF 2007/2008; 2. a redugdo
da multa de 75% para 2%, nos termos da Lei n® 9.298, de 1996.

Em seguida, sobreveio julgamento proferido pela Delegacia da Receita Federal
do Brasil, por meio do Acérdao de e-fls. 220 e ss, cujo dispositivo considerou a impugnacao
improcedente, com a manutencao do crédito tributério exigido. E ver a ementa do julgado:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA - IRPF
Ano-calendério: 2007

DEPOSITOS BANCARIOS. OMISSAO DE RENDIMENTOS. PRESUNCAO
LEGAL.

A Lei n® 9.430, de 1996, em seu art. 42, autoriza a presungdo de omissdo de
rendimentos com base nos valores depositados em contas bancérias para 0s quais o
titular, regularmente intimado, ndo comprove, mediante documentacéo héabil e idénea, a
origem e a natureza dos recursos utilizados nessas operagoes.

MULTA DE OFICIO. PREVISAO LEGAL.

Aplica-se multa de 75% nos casos de langamento de oficio, sendo calculada sobre a
totalidade ou diferenga do tributo apurado, nos casos de falta de pagamento ou
recolhimento, pagamento ou recolhimento ap6s o vencimento do prazo, sem o
acréscimo de multa moratdria, de falta de declaracdo e nos de declaragdo inexata.

Impugnacéo Improcedente
Crédito Tributario Mantido

O contribuinte, por sua vez, inconformado com a decisdo prolatada, interpds
Recurso Voluntério (e-fls. 233 e ss), repisando, em grande parte, 0s argumentos apresentados em
sua defesa, além de pleitear, de forma inaugural, a prescricdo intercorrente no processo
administrativo.

Em seguida, os autos foram remetidos a este Conselho para apreciacdo e
julgamento do Recurso Voluntario.

N&o houve apresentacao de contrarrazoes.
E o relatorio.

Voto

Conselheiro Matheus Soares Leite — Relator
1. Juizo de Admissibilidade.

O Recurso Voluntéario é tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade
previstos no Decreto n°® 70.235/72. Portanto, dele tomo conhecimento.



FI. 8 do Ac6rddo n.° 2401-010.025 - 22 Sejul/4? Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n° 10283.721104/2011-47

2. Preliminares - “prescricdo intercorrente” e art. 24, da Lei n° 11.457/2007.

Conforme narrado, o contribuinte requer o reconhecimento da prescricao
intercorrente do crédito tributario, alegando que apresentou sua impugnacéo no dia 09/11/2011,
tendo sido julgada apenas no dia 19/05/2015, ou seja, o processo ficou paralisado por
aproximadamente 03 (trés) anos e 04 (quatro) meses aguardando julgamento.

Afirma, ainda, que Lei n°® 11.457/07 estabelece, em seu art. 24, o prazo maximo
para decisbes administrativas como sendo de 360 dias, contados a partir da apresentacdo do
pleito do contribuinte, o que n&o teria sido observado.

Contudo, entendo que néo lhe assiste razao.

A comecar, ndo ha que se falar em prescricdo, eis que somente terd inicio apos a
constituicdo definitiva do crédito tributario, o que ndo ocorre quando o crédito tributario esta
sendo discutido no processo administrativo. Em outras palavras, o direito da autoridade
administrativa de cobrar o crédito tributario prescreve em 5 (cinco) anos, contados da data da
constituicdo definitiva do crédito tributério, que s6 ocorrerd quando o contribuinte for
cientificado da decisdo administrativa da qual ndo caiba mais recurso.

Ademais, ndo ha que se falar em prescricdo intercorrente no processo
administrativo fiscal, devendo ser aplicado o entendimento preconizado pela Sumula CARF n°
11, in verbis:

Stmula CARF n° 11
N&o se aplica a prescricdo intercorrente no processo administrativo fiscal.
(Vinculante, conforme Portaria MF n°® 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).

Para além do exposto, ao contrario do que alegado pelo recorrente, 0
descumprimento do disposto no artigo 24 da Lei n°® 11.457 de 2007, que delimita em 360 dias o
prazo para que a autoridade administrativa profira decisdo sobre peticGes, defesas e recursos do
contribuinte, ndo acarreta a decadéncia ou prescricdo do crédito tributario constituido em auto de
infracdo. Também ndo impbe a Administracdo Pablica a perda de seu poder-dever de julgar
processos administrativos no caso de escoado o prazo impréprio trazido no referido dispositivo e
nem mesmo caracteriza nulidade do lancamento a extrapolacédo do prazo de 360 dias disposto no
artigo 24 da Lei 11.457, de 2007, pois ndo foi estabelecida nenhuma sancdo administrativa
especifica em caso de seu descumprimento.

Dessa forma, afasto as preliminares levantadas pelo recorrente e passo a examinar
0 mérito da questdo posta.

3. Mérito.

Em relagdo ao mérito, entendo que as razdes adotadas pela decisdo de piso sdo
suficientemente claras e solidas, ndo tendo a parte se desincumbindo do énus de demonstrar a
fragilidade da acusacéo fiscal.

Pois bem. No caso dos autos, cumpre frisar que a infracdo objeto da insurgéncia
recursal foi apurada tendo como base legal o art. 42 da Lei n® 9.430, de 27 de dezembro de 1996,
sendo que desde o inicio da vigéncia desse preceito a existéncia de depdsitos bancarios sem
comprovacao da origem, apos a regular intimagédo do sujeito passivo, passou a constituir hipotese
legal de omisséo de rendimentos e/ou de receita. E de se ver o art. 42 da Lei n° 9.430/1996:

Art. 42. Caracterizam-se também omissdo de receita ou de rendimento os valores
creditados em conta de depdsito ou de investimento mantida junto a instituicdo
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financeira, em relagdo aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica, regularmente
intimado, ndo comprove, mediante documentacao habil e idonea, a origem dos recursos
utilizados nessas operacdes.

Com efeito, a regra do art. 42 da Lei n° 9.430, de 1996, presume a existéncia de
rendimento tributavel, invertendo-se, por conseguinte, o 6nus da prova para que o contribuinte
comprove a origem dos valores depositados a fim de que seja refutada a presuncéo legalmente
estabelecida.

Trata-se, assim, de presuncdo relativa que admite prova em contrério, cabendo ao
sujeito passivo trazer os elementos probatdrios inequivocos que permita a identificacdo da
origem dos recursos, a fim de ilidir a presungédo de que se trata de renda omitida.

E importante salientar que, quando o art. 42 da Lei n° 9.430, de 1996 determina
que o deposito bancério ndo comprovado caracteriza omissdo de receita, ndo se esta tributando o
depdsito bancario, e sim o rendimento presumivelmente auferido, ou seja, a disponibilidade
econdmica a que se refere o art. 43 do CTN.

Nessa linha de raciocinio, verifica-se que os depdsitos bancarios sdo apenas 0s
sinais de exteriorizacdo, pelos quais se manifesta a omissdo de rendimentos objeto de tributacéo.
Os depositos bancarios se apresentam, num primeiro momento, como simples indicio da
existéncia de omissdo de rendimentos. Entretanto, esse indicio se transforma na prova da
omissdo de rendimentos, quando o (s) titular(es) das contas bancérias, tendo a oportunidade de
comprovar a origem dos recursos aplicados em tais depdsitos, se nega a fazé-lo, ou ndo o faz
satisfatoriamente.

A existéncia do fato juridico (depo6sito bancario) foi comprovada pela Fiscalizacao
por meio dos dados bancarios do contribuinte. Portanto, os depoésitos (entradas, créditos) existem
e ndo foram presumidos. O que a Autoridade Fiscal presume, com base em lei e em razdo do
contribuinte ndo se desincumbir de seu 6nus, é a natureza de tal fato, ou seja, presumir que tal
fato (o fato cuja ocorréncia foi comprovada) seja gerador de rendimentos ou proventos de
qualquer natureza.

Nesta nova realidade erigida pelo legislador a condicdo de presuncdo legal, a
caracterizacdo da ocorréncia do fato gerador do imposto de renda ndo se da pela mera
constatacdo de um dep6sito bancério, isoladamente considerado, mas sim pela falta de
esclarecimentos da origem desses valores depositados. Ou seja, ha uma correlacdo ldgica
estabelecida pelo legislador entre o fato conhecido (ser beneficiado com depdsito bancério sem
demonstracdo de sua origem) e o fato desconhecido (auferir rendimentos) e € esta correlacdo que
da fundamento a presuncao legal em comento, de que o dinheiro surgido na conta bancaria, sem
qualquer justificativa, provém de receitas ou rendimentos omitidos.

A presuncdo em favor do Fisco transfere ao contribuinte o 6nus de elidir a
imputacdo, mediante a comprovacdo com documentagdo propria e individualizada que justifique
0s ingressos ocorridos em suas contas correntes de modo a garantir que os créditos/depositos
bancarios ndo constituem fato gerador do tributo devido, haja vista que pela mencionada
presuncao, a sua existéncia (creditos/depdsitos bancarios desacompanhada da prova da operacao
que lhe deu origem), espelha omisséo de receitas, justificando-se sua tributacéo a esse titulo.

Nesse caso, ndo ha necessidade de o Fisco comprovar o consumo da renda relativa
a referida presuncéo, conforme entendimento ja pacificado no &mbito do CARF, por meio do
enunciado da Sumula n° 26:
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Sumula CARF n° 26: A presungdo estabelecida no art. 42 da Lei n° 9.430/96 dispensa o
Fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos depdsitos bancarios sem
origem comprovada.

Com efeito, referida regra presume a existéncia de rendimento tributavel,
invertendo-se, por conseguinte, o 6nus da prova para que o contribuinte comprove a origem dos
valores depositados, a fim de que seja refutada a presuncdo legalmente estabelecida, ndo sendo
possivel invocar, portanto, o principio do in dubio pro contribuinte para se desincumbir de 6nus
probatdrio previsto em lei.

Dessa forma, é perfeitamente cabivel a tributacdo com base na presuncéo definida
em lei, posto que o depdsito bancério é considerado uma omissdo de receita ou rendimento
quando sua origem ndo for devidamente comprovada, conforme previsto no art. 42 da Lei n°
9.430, de 1996.

Ademais, a Sumula 182 do extinto Tribunal Federal de Recursos, que dispunha no
sentido de que seria ilegitimo o lancamento do imposto de renda arbitrado com base apenas em
extratos ou depdsitos bancarios, ndo serve como parametro para decisdes a serem proferidas em
lancamentos fundados na Lei n® 9.430/96, a qual autoriza a presuncdo de omisséo de
rendimentos com base nos valores depositados em conta bancaria para os quais o titular,
regularmente intimado, ndo comprove, mediante documentacdo habil e idénea, a origem dos
recursos utilizados nessas operacoes.

Outra questdo relevante sobre o tema é que a comprovacdo da origem dos recursos
deve ser individualizada, ou seja, ha que existir correspondéncia de datas e valores constantes da
movimentacdo bancaria, a fim de que se tenha certeza inequivoca da procedéncia dos créditos
movimentados, consoante o 83° do art. 42 da Lei n° 9.430/1996. Assim, ndo é preciso a
coincidéncia absoluta entre os dados, mas os valores auferidos devem corresponder aos depdsitos
efetuados nas contas, para fins de comprovar a origem do recurso.

E sobre a comprovacdo da origem dos depdsitos bancarios, meras copias dos
extratos bancarios, declaracdes elaboradas pelo proprio sujeito passivo e demais documentos
juntados, ndo se constituem em prova habil para refutar o lancamento, eis que ndo hé a
comprovacao individualizada da origem dos depositos bancérios, ndo sendo suficiente juntar
uma massa aleatoria de documentos aos autos, sem estabelecer nexo de causalidade com o fato
que se pretende comprovar.

Entendo, pois, que agiu com acerto a decisdo recorrida, cujas conclusdes la
tracadas, sdo coincidentes com o entendimento deste Relator acerca da questdo discutida nos
autos:

[...] No caso concreto, 0 sujeito passivo alega que houve indevida confusdo de recursos
financeiros pertencentes a pessoa fisica fiscalizada e a pessoa juridica (firma individual)
a ela vinculada. N&o apresentou, contudo, documentos que comprovassem
inequivocamente essa alegacéo.

Quanto a natureza dos recursos que ingressaram em sua conta-corrente pessoa fisica,
oriundos da conta-corrente pessoa juridica, o contribuinte, no curso da acdo fiscal
alegou: "jamais foram receita do INTIMADO como Pessoa Fisica, mas sim, uma mera
movimentacdo de dinheiro do cliente para o INTIMADO como Empresario Individual".

No entanto, ndo conseguiu comprovar que o transito de recursos financeiros da conta-
corrente da pessoa juridica para a da pessoa fisica decorria de empréstimos. Como bem
pontua a Auditoria-Fiscal, o cotejo entre os extratos bancarios das aludidas contas
evidencia apenas as transferéncias de recursos em um sentido: da pessoa juridica para a
pessoa fisica.
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O contribuinte ndo apresentou documentos que revelassem a natureza dos rendimentos
recebidos da pessoa juridica, com excecao dos obtidos como antecipagdo de lucros, cujo
somatério atingiu a importancia de R$ 80.000,00, conforme informado na sua
Declaracdo de Ajuste Anual 2008/2007 (fls. 171 a 175). Tal valor, portanto, ndo faz
parte da base de célculo apurada, o que afasta a pretensdo de revisdo do lancamento
pretendida pelo impugnante.

A apuracdo da omissdo de rendimentos recebidos de pessoa juridica, que constitui a
primeira infracdo descrita nos autos, estd assim configurada: a coluna "Valor a
Tributar", do “Demonstrativo de Depo6sitos Bancarios — Origem Conta Pessoa Juridica"
(fls. 189-190), aponta os créditos na conta-corrente pessoa fisica do contribuinte (n°
28.952-3, agéncia n° 3053-8, do Banco do Brasil) originados em débitos em sua conta
pessoa juridica (conta-corrente n° 31.531-1, mesma agéncia).

Os créditos ndo comprovados e as entradas que nao correspondiam a transferéncias da
conta-corrente da pessoa juridica para a conta-corrente da pessoa fisica compdem as
bases de calculo mensais langadas na segunda infragdo descrita: omissdo de
rendimentos caracterizada por dep6sitos bancéarios com origem ndo comprovada.

As bases de célculo apuradas, referentes as duas infracBes descritas, encontram-se
devidamente discriminadas no relatorio fiscal que compbe o Auto de Infracdo e nos
demonstrativos as fls. 189-190 e 191-193.

Os fundamentos de fato e o enquadramento legal encontram-se explicitados nos autos.
Houve descri¢do detalhada do fato gerador e das circunstancias que o ensejaram. A
matéria, assim como a determinacdo da exigéncia tributaria, estdo identificadas.

N&o ha, assim, reparos ao procedimento levado a efeito pela Auditoria-Fiscal e
explicitado nos relatérios e demonstrativos que compdem 0s presentes autos.

Em que pese a alegacdo do recorrente, no sentido de que os valores depositados
nas suas contas correntes nao seriam de sua titularidade, mas de terceiros ou de pessoa juridica,
pela documentacdo acostada aos autos, entendo que ndo restara comprovada sua alegacdo,
sobretudo por néo ter sido feito qualquer relacdo com os valores recebidos.

Se o recorrente, por sua conta e risco, optou por receber 0s recursos de terceiros e
pessoa juridica nas contas de sua titularidade (pessoa fisica), caberia a ele demonstrar para a
fiscalizacdo a efetivacdo do supramencionado encontro de contas, eis que se esta diante de nitida
presuncéo legal.

Para comprovar a origem dos depdsitos creditados em contas bancarias de sua
titularidade, o contribuinte deveria ndo somente comprovar uma efetiva movimentagédo
financeira consistente na transferéncia de numerério entre remetente e destinatario, mostrando
sua procedéncia inequivoca de quem e de onde veio o dinheiro, como também, demonstrar, por
meio de documentacdo habil e iddnea, a que titulo veio este recurso, ou seja, 0 porqué, o0 motivo
pelo qual este recurso ingressou em seu patriménio. Além disso, tratando-se de valores
pertencentes a terceiros e pessoa juridica (como alega), deveria também apontar o repasse,
também com base em documentacéo habil e idonea e com datas condizentes.

Os documentos acostados aos autos ndo comprovam a origem dos depdsitos
realizados na conta corrente do sujeito passivo, pois caberia a este indicar quais seriam 0s
rendimentos de terceiros depositados em sua conta, além de fazer um link entre a entrada e saida
dos mesmos, com o0 objetivo de demonstrar de maneira inequivoca que sao, efetivamente,
rendimentos de terceiros. Este é um dnus do sujeito passivo.

Ao acostar diversos documentos aos autos sem minimamente fazer qualquer
cotejo dos valores de entradas e saidas para pagamento em beneficio de terceiros, inclusive
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pessoa juridica, conforme alegado, o contribuinte ndo estd comprovando nada, permanecendo
ausente o nexo de causalidade entre os depdsitos e os dispéndios que alega ser de terceiros.

A informalidade dos negdcios entre as partes ndo pode eximir o contribuinte de
apresentar prova da efetividade das transacOes. Tal informalidade diz respeito, apenas, a
garantias mutuas que deixam de ser exigido em razdo da confianca entre as partes, mas ndo se
pode querer aplicar a mesma informalidade ou vinculo de confianca na relacdo do contribuinte
com a Fazenda Publica. A relacdo entre Fisco e contribuinte é de outra natureza: é formal e
vinculada a lei.

A prova requerida ndo € impossivel de ser produzida, nem deveria apresentar
grande dificuldade na sua obtencdo, afinal tratam se das contas bancérias do proprio interessado,
que é a pessoa gque detém o conhecimento das operagdes que realizou. Nao se esta exigindo que
0 contribuinte mantenha escrituracdo contabil equivalente as pessoas juridicas, mas é
indispensavel gue ele mantenha algum controle sobre os rendimentos recebidos, até para oferecé-
los a tributacdo em sua declaracao de ajuste anual.

N&o cabe ao contribuinte se beneficiar da propria torpeza. E preciso ter em mente
que ndo basta indicar de onde veio o valor creditado, mas sim justificar sua origem. E por
justificar entenda-se esclarecer que tal crédito, ndo levado a tributacdo pelo contribuinte, é de
origem ndo tributavel ou isenta. Caso contrario, quando o recorrente apenas aponta a origem sem
qualquer justificativa, ele esta apenas confirmando a presuncéo legal de omissao de rendimentos.

Nesse sentido, é mister destacar que alegacOes genéricas e desacompanhadas de
provas nao tém o condao de afastar os langcamentos, pois compete ao sujeito passivo o énus da
prova no tocante a fatos impeditivos, modificativos e extintivos da pretensdo do fisco, como
regra geral disposta no art. 373, Il, do Cddigo de Processo Civil vigente.

Ademais, consoante o disposto Cdédigo de Processo Civil, as declaracdes
constantes do documento particular, escrito e assinado, ou somente assinado, presumem-se
verdadeiras em relacdo ao signatario. Quando, todavia, contiver declaracdo de ciéncia, relativa a
determinado fato, o documento particular prova a declaracdo, mas ndao o fato declarado,
competindo ao interessado em sua veracidade o 6nus de provar o fato (art. 408, do CPC).

Em que pese as alegacGes do recorrente, entendo que ndo logrou éxito em
comprovar, de forma individualizada, a origem dos depdsitos bancarios autuados, nem mesmo
que se referem a valores que teriam apenas transitado pelas suas contas correntes.

N&o ha davida no sentido de que valores ja oferecidos a tributacdo ou meros
repasses financeiros ndo podem ser objeto de autuacdo, contudo, a comprovacdo deve ser
acompanhada da identificacdo dos depositos correspondentes, objeto de lancamento, de forma
individualizada, acompanhada do estabelecimento de nexo causal entre a documentacdo juntada
com o fato alegado.

No caso dos autos, apesar de o recorrente insistir na tese segundo a qual tais
valores seriam mero repasses, nao colacionou elementos suficientes nos autos para comprovar
suas alegacdes. Além de ndo comprovar o fato alegado, mediante o estabelecimento de nexo
causal entre os valores depositados e a documentacdo acostada aos autos, a origem dos depdsitos
bancarios ndo se comprova apenas com a identificacdo formal do depositante, exigindo, também,
a demonstracdo da natureza juridica da relacdo que Ihe deu suporte.

Ademais, embora tenha sido apontado pelo recorrente, que os recursos que foram
depositados nas contas bancarias se tratam de receitas de terceiros e pessoa juridica, o que
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constitui a base da autuacéo é a constatacdo de que tais recursos entraram na sua esfera pessoal,
depositados em contas bancérias de sua propria titularidade, e, quando intimado, ndo comprovou,
de forma valida, a que titulo teria recebido esses recursos ou que tenha feito a utilizacdo desses
recursos em prol de outrem, de forma a descaracterizar o uso em beneficio préprio e o
auferimento desses rendimentos.

Ainda que restasse comprovado que a omissdo de rendimentos imputada ao
recorrente corresponde aos mesmos valores das receitas escrituradas no razdo e diario da pessoa
juridica, decorre que essa parcela, que afirma pertencer a pessoa juridica ou a terceiro, foi
depositada em conta bancaria da pessoa fisica e ficou a disposi¢do dela, configurando a obtencéo
de rendimento, ndo tendo 0 sujeito passivo sequer logrado éxito em comprovar que 0
recebimento de tais valores seria meramente transitorio, por ndo haver nos autos sequer a
comprovacao da devolugéo.

Dessa forma, deve ser aplicado o entendimento preconizado na Simula CARF n°
32, eis que o sujeito passivo ndo logrou éxito em comprovar que, de fato, os depdsitos bancarios
pertenciam a terceiros:

Stimula CARF n° 32: A titularidade dos depésitos bancarios pertence as pessoas
indicadas nos dados cadastrais, salvo quando comprovado com documentacdo habil e
idénea o uso da conta por terceiros.

Nesse contexto, também ndo ha que se falar em bitributacdo com rendimentos das
pessoas juridicas, por serem pessoas distintas, cada qual com o fato gerador respectivo, néo
tendo sido comprovado que os valores que ingressaram em suas contas bancarias, pertenciam,
de fato, as pessoas juridicas, representando ingresso meramente transitério, acompanhado da
respectiva devolucdo.

Ademais, consoante afirma a autoridade langadora e bem observado pela deciséo
recorrida, 0 cotejo entre 0s extratos bancarios das aludidas contas evidencia apenas as
transferéncias de recursos em um sentido: da pessoa juridica para a pessoa fisica.

Para além do exposto, o contribuinte apenas apresentou documentos que
revelassem a natureza dos rendimentos obtidos como antecipacdo de lucros, cujo somatorio
atingiu a importancia de R$ 80.000,00, conforme informado na sua Declaracdo de Ajuste Anual
2008/2007 (fls. 171 a 175). Tal valor, portanto, ndo faz parte da base de calculo apurada, o que
afasta a pretensdo de revisdo do langcamento pretendida pelo recorrente.

Para obter éxito em sua tentativa de afastar a validade dos procedimentos
adotados, caberia ao recorrente rebater pontualmente a tabela de langamento apresentada pela
fiscalizacdo, juntando, por exemplo, a comprovacdo da origem dos depositos bancérios, pois a
mera alegacdo ampla e genérica, por si S0, ndo traz aos autos nenhum argumento ou prova capaz
de descaracterizar o trabalho efetuado pelo Auditor-Fiscal, pelo que persistem os créditos
lavrados por intermédio do Auto de Infragdo em sua plena integralidade.

Ademais, a luz da Lei no 9.430, de 1996, cabe ao sujeito passivo demonstrar o
nexo causal entre os depositos existentes e o beneficio que tais créditos Ihe trouxeram, pois
somente ele pode discriminar que recursos questionados pela fiscalizacdo. Em outras palavras,
como destacado nas citadas leis, cabe a ele comprovar a origem de tais depositos bancéarios de
forma t&o substancial quanto o é a presuncdo legal autorizadora do langamento.

Certo é que as alegacOes apresentadas pelo Recorrente devem vir acompanhadas
das provas documentais correspondentes, especialmente para combater uma presuncéo legal
(relativa) como a do presente feito, ndo sendo suficiente juntar uma massa de documentos
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aleatdrios, sem a devida correlagdo com os fatos geradores tributarios. Argumentacdes com
auséncia de prova enseja o indeferimento da pretensdo, haja vista a impossibilidade de se apurar
a veracidade das alegacGes.

Para além do exposto, 0 ato de provar ndo € sinénimo de colocar a disposi¢do do
julgador uma massa de documentos, sem a minima preocupacao em correlaciond-los um a um
com a movimentagdo bancaria listada pela autoridade tributaria, num exercicio de ligacdo entre
documento e o fato que se pretende provar. Sobre esse ponto, sdo esclarecedoras as licbes de
Fabiana Del Padre Tomé!, quando afirma que, “(...) provar algo n&o significa simplesmente
juntar um documento aos autos. E preciso estabelecer relacdo de implicacdo entre esse
documento e o fato que se pretende provar, fazendo-o com o animus de convencimento”.

No mesmo sentido, manifesta-se com precisdo Lidia Maria Lopes Rodrigues
Ribas, em sua obra Processo Administrativo Tributario, Malheiros Editores, 2000, pg. 184/185:

As alegacOes de defesa que ndo estiverem acompanhadas de producdo das competentes
e eficazes provas desfiguram-se e obliteram o arrazoado defensério, pelo que prospera a
exigibilidade fiscal. (...) A parte que ndo produz prova, convincentemente, dos fatos
alegados, sujeita-se as consequiéncias do sucumbimento, porque ndo basta alegar.

Ademais, cabe destacar que, ndo basta, para comprovar a origem dos valores
depositados, declinar a pessoa do depositante e/ou apresentar justificativas desacompanhadas de
documentacdo comprobatdria dos fatos, eis que a comprovacao a que se refere a lei deve ser
entendida como a explicitacdo do negdcio juridico ou do fato que motivou o deposito, além,
obviamente, da pessoa do depositante.

Cabe destacar, ainda, que a documentacdo acostada aos autos ndo se presta para
afastar a acusacdo fiscal, eis que ndo demonstra que a origem da diferenca apontada ja foi
oferecida a tributacdo ou, ainda, que se trataria de rendimento isento ou nao tributavel.

Em resumo, a origem dos valores ndo se comprova apenas com a identificagéo
formal do depositante, exigindo, também, a demonstracdo da natureza juridica da relacdo que lhe
deu suporte. Nessa toada, deve haver um liame légico entre prévias operagdes regulares e 0s
depdsitos dos recursos em contas de titularidade do contribuinte.

Aproveitando o ensejo, transcrevo 0s seguintes trechos, de lavra do Conselheiro
Heitor de Souza Lima Junior, no voto vencedor do Acordao n° 9202-005.325, oriundo da 22
Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais:

Por comprovacdo de origem, aqui, h4 de se entender a apresentacdo de documentacéo
habil e idénea que possa identificar ndo s6 a fonte (procedéncia) do crédito, mas
também a natureza do recebimento, a que titulo o beneficiario recebeu aquele valor, de
modo a poder ser identificada a natureza da transagdo, se tributavel ou néo.

Com a devida vénia aos que adotam entendimento diverso, entendo como incabivel que
se quisesse, a partir da edicdo do referido art. 42, se estabelecer o 6nus para a autoridade
fiscal de, uma vez identificada a fonte dos recursos creditados, sem que tenha restada
comprovada sua natureza (se tributavel/tributado ou ndo), provar que se tratavam de
recursos tributaveis, afastando-se, assim, a presuncdo através da mera identificacdo de
procedéncia do fluxo financeiro.

Os documentos acostados pelo contribuinte, a meu ver, ndo sdo capazes de
comprovar a origem do depdsito, pois ndo sdo suficientes para o esclarecimento da natureza da

! TOME, Fabiana Del Padre. A prova no direito tributario: de acordo com o cédigo de processo civil de 2015. 4. Ed.
Rev. Atual. Sdo Paulo: Noeses, 2016. p. 405.
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operacdo que deu causa aos depositos bancarios, para fins de verificacdo quanto a tributacdo do
imposto de renda.

Em outras palavras, a documentacdo carreada aos autos pelo contribuinte nédo
possibilita qualquer vinculagdo entre os depdsitos realizados, ndo sendo possivel estabelecer uma
correlacéo entre algum documento e valores depositados, individualmente ou em conjunto.

A proposito, o principio da verdade material, que rege o Processo Administrativo
Fiscal, ndo afasta a necessidade de prova das alegacOes de defesa contrarias ao lancamento
fiscal. Comprovado que o procedimento fiscal levado a efeito atende as normas regulamentares,
ndo ha que se falar em falta de atendimento a verdade material.

O 0Onus da prova existe, portanto, afetando ambas as partes litigantes. N&o cabe a
qualquer delas manter-se passiva, apenas alegando fatos que a favorecem, sem carrear provas
que os sustentem. Assim, cabe ao Fisco produzir provas que sustentem os langamentos
efetuados, como, ao contribuinte as provas que se contraponham a acdo fiscal.

Ademais, cabe pontuar que o litigante deveria ter sido zeloso em guardar
documentos para apresentacdo ao Fisco, até que ocorresse a decadéncia/prescricdo dos créditos
tributérios decorrentes das operacdes a que se refiram (conforme art. 195, paragrafo unico do
CTN). Deveria, também, compard-los com seus extratos bancarios, cheques, ordens de
pagamento etc, 0 que in casu ndo aconteceu. Trata-se, pois, do 6nus de munir-se de
documentacao probatdria habil e idonea de suas atividades.

A propésito, ndo cabe a autoridade julgadora afastar a presuncéo do art. 42, da Lei
n° 9.430/1996, com base em provas indiciarias, sendo necessario a comprovacao efetiva, de
forma individualizada, acerca das origens dos depdsitos, seja no sentido da procedéncia, seja no
sentido de causa desses depasitos.

E, ainda, cumpre esclarecer que, no caso de lancamento de oficio, a Lei n°® 9.430,
de 27/12/96 é clara ao dispor que incidira multa de oficio de 75% sobre a diferenca de imposto
apurada (art. 44, 1), multa de mora (art. 61 caput) e juros SELIC (art. 61, 83° c/c art. 5° e § 3° da
mesma lei).

A multa de oficio aplicada pela fiscalizacdo pune precisamente 0s atos que, muito
embora ndo tenham sido praticados dolosamente pelo contribuinte, ainda assim, tipificam
infracBes cuja responsabilidade € de natureza objetiva e encontram-se definidas nos termos do
art. 44, inciso |, da Lei n.° 9.430, de 1996, com as alteragdes introduzidas pelo art. 14 da Lei n°
11.488, de 2007.

Dessa forma, havendo previsdo normativa para o langamento da multa de oficio,
que integra o crédito tributério, ndo pode a Administragdo Tributéria afastar sua aplicacdo, pois
se encontra adstrita a lei, no exercicio de atividade plenamente vinculada.

Sobre as alegagOes de ilegalidade e inconstitucionalidade, oportuno observar que
ja estd sumulado o entendimento segundo o qual falece competéncia a este Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade da
lei tributéria:

Simula CARF n° 2: O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria.

Tem-se, pois, que ndo €é da competéncia funcional do oérgdo julgador
administrativo a apreciacdo de alegacdes de ilegalidade ou inconstitucionalidade da legislacéo
vigente. A declaracdo de inconstitucionalidade/ilegalidade de leis ou a ilegalidade de atos
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administrativos é prerrogativa exclusiva do Poder Judiciario, outorgada pela prépria Constituicdo
Federal, falecendo competéncia a esta autoridade julgadora, salvo nas hipGteses expressamente
excepcionadas no paragrafo primeiro do art. 62 do Anexo |1, do RICARF, bem como no art. 26-
A, do Decreto n° 70.235/72, ndo sendo essa a situagdo em questéo.

Por fim, registro que ndo vislumbro qualquer nulidade do langamento, eis que o
fiscal autuante demonstrou de forma clara e precisa os fatos que suportaram o lancamento,
oportunizando ao contribuinte o direito de defesa e do contraditério, bem como houve a estrita
observéancia dos pressupostos formais e materiais do ato administrativo, nos termos da legislagédo
de regéncia, especialmente arts. 142 do CTN e 10 do Decreto n° 70.235/72.

Ante o exposto, tendo em vista que o recorrente repete, em grande parte, 0s
argumentos de defesa tecidos em sua impugnacdo, ndo apresentado fato novo relevante, ou
qualquer elemento novo de prova, ainda que documental, capaz de modificar 0 entendimento
exarado pelo acérddo recorrido, reputo higido o lancamento tributario, endossando a
argumentacdo ja tecida pela decisdo de piso.

Concluséao

Ante 0 exposto, voto por CONHECER do Recurso Voluntario para rejeitar as
preliminares e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

E como voto.
(documento assinado digitalmente)

Matheus Soares Leite



